PARECER Nº  140 
, de 2006

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 303, de 2004,AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 369, DE 2004.

                                              De iniciativa do nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Professora Sueli da Silveira Marin Batista” à Escola Estadual Jardim Arapuá, em Jales.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 62ª a 66ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13/05/2004), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 Na seqüência, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno. Nesta oportunidade, a pedido do autor, nos termos do artigo 179 do regimento citado, foi anexado o Projeto de Lei 369, de 2004, de autoria da nobre Deputada Analice Fernandes, que tem como objeto dar denominação de “Professor Aparecido Tadeu Rodrigues Estanislau” a mesma escola, cuja tramitação ordinária transcorreu,nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Consolidado, sem a apresentação de emendas ou substitutivos.

Não tendo aquele órgão técnico se pronunciado no prazo regimental, foi designado relator especial, que às fls. 110/111, apresentou parecer favorável à aprovação dos Projetos de Lei 303/2004 e 369/2004. 

Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do § 5º, do já mencionado artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, exarar parecer pela Comissão de Educação, analisando o mérito das proposituras. 

Examinando a matéria e as justificativas apresentadas pelos autores, os dois projetos são passíveis de aprovação. No entanto, por se tratar da mesma escola, optamos pela aprovação da propositura mais antiga.

Ante o exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 369/2004 e favorável à aprovação do Projeto de Lei nºs 303/2004. “ad referendum” do Plenário.





É o parecer.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o projeto de lei, nos termos do parecer do relator, “ad referendum” do plenário e contrário so PL 369/04.

Sala das Comissões, em 7/2/2006

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Maria Lúcia Amary –  Geraldo Lopes – Roberto Felício – Maria Lúcia Prandi.
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